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por Deus e Nossa Senhora Aparecida, sim. 
Sempre. Mas movido por muito esforço, dedi-
cação e trabalho.

A Assembleia Legislativa de Santa Catari-
na foi a minha Casa durante quatro man-
datos, entre 1995 e 2010. Estive ao lado 
de alguns parlamentares que aqui estão. 
Presidi a Alesc entre 2009 e 2010. Co-
nheço e respeito a Assembleia Legislati-
va, um espaço que é plural como Santa 
Catarina. Sei da importância de Executi-
vo e Legislativo conviverem em harmonia, 
pelo bem maior do nosso Estado. Reitero 
o desejo de inaugurar um momento de 
permanente diálogo, extensivo a todos os 
poderes constituídos.

O que queremos, senhoras e senhores, 
é um Governo que seja um grande ani-
mador e com disposição para unir toda 
a sociedade - o empresário, o estudante, 
o operário, o comerciante, o profissional 
liberal, o agricultor. Um Governo mais 
próximo e humano; que se preocupe ver-
dadeiramente com as pessoas.

Vamos começar zerando a fila da saúde. 
Faremos um grande mutirão, em conjunto 
com os hospitais filantrópicos e públicos, 
para aliviar a dor dos 227 mil catarinen-
ses que estão há anos esperando por uma 
cirurgia eletiva ou por um exame. É uma 
situação inadmissível, não combina com 
Santa Catarina.

Na questão do emprego, assumimos o 
compromisso de investir em qualificação 
profissional. Faremos uma grande corren-
te com entidades como Fiesc, Fecomércio, 
Facisc e universidades comunitárias e par-
ticulares para oferecer cursos de qualifi-
cação profissional regionais. 

Criaremos o Pronampe catarinense para 
o pequeno agricultor e também para o 
micro e pequeno empresário da cidade, 
estimulando o seu crescimento e melho-
rando o ambiente de negócios.
Quanto à educação, teremos o programa 
de ensino superior gratuito. O Estado de 
Santa Catarina vai pagar a faculdade 
daquele catarinense que, hoje, se vê for-

1. PRONUNCIAMENTO DO 
GOVERNADOR DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, 
JORGINHO DOS SANTOS 
MELLO, POR OCASIÃO DA 
ABERTURA DOS TRABALHOS 
LEGISLATIVOS DE 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente da As-
sembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, Excelentíssimas Senhoras De-
putadas, Excelentíssimos Senhores Depu-
tados e demais autoridades presentes, 
imprensa, catarinenses:

O povo catarinense me confiou a missão 
de governar e cuidar do nosso Estado nos 
próximos quatros anos. Honrado e ciente 
da minha grande responsabilidade, en-
trego, hoje, a Mensagem do Poder Execu-
tivo de 2023.

Eu, que sou um filho desta Casa com muito 
orgulho, submeto essa Mensagem à con-
sideração das senhoras e dos senhores, 
como uma sinalização clara do meu com-
promisso com a transparência e do meu 
desejo de convivência harmoniosa entre 
os poderes.
Tenho história. Uma longa ficha de servi-
ços prestados a Santa Catarina e ao Bra-
sil. Não cheguei aqui por sorte. Guiado 
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çado a escolher um curso que seja mais 
barato ou a bancar com muito sacrifício 
uma universidade - e isso quando não de-
siste. Vamos comprar as vagas do siste-
ma Acafe, para que depois de formado 
o profissional devolva parte disso em ser-
viço. Estamos debruçados nesse projeto, 
que em breve estará aqui na Assembleia.

Teremos também que nos dedicar muito 
à infraestrutura porque é uma área que 
impacta diretamente a economia - os ne-
gócios e o emprego. A má conservação 
das estradas é um problema recorrente, 
mas será atacado com pulso firme.

Vamos alavancar as atividades econômi-
cas de nosso Estado, que são tão diversifi-
cadas. Do turismo ao agro, passando pela 
tecnologia,  vamos fomentar as áreas em 
que temos excelência, melhorando o ce-
nário sócio-econômico catarinense. 

O que me dá a tranquilidade de que con-
seguiremos cumprir o nosso plano de ação 
é a qualidade da equipe que montamos: 
preparada, qualificada, ficha limpa, com 
serviços prestados e respaldada por suas 
áreas de atuação.

Queremos que o Estado tenha velocidade 
nessa transformação, porque as pessoas 
têm pressa. Por este motivo, estamos fa-
zendo uma reforma administrativa, que 
em breve estará em discussão nesta Casa. 
Ela prevê a criação, recriação, compacta-
ção ou desmembramento de estruturas de 
Governo para diminuir e otimizar os gas-
tos, e imprimir a digital de nossa gestão.

Ao apresentar esse conjunto de propos-
tas ao Parlamento Catarinense, é impor-
tante afirmar que estamos promovendo as 
adaptações necessárias para enfrentar 
os quatro anos desafiadores que teremos 
pela frente. 
O cenário levantado por minha equipe, 
em cada pasta, é preocupante. Não have-
rá o repasse bilionário de recursos extras 
por parte do Governo Federal, como o 
ocorrido durante a pandemia. Voltaremos 
a pagar a dívida do Estado com a União, 
cujas parcelas haviam sido suspensas no 

período de crise sanitária. Enquanto isso, 
nos deparamos com o aumento das des-
pesas do Estado, sem que considerassem 
que os tais “recursos a mais” seriam tem-
porários. 

Destaco ainda a recomendação  n. 
001/2022/CECCON do Ministério 
Públ ico de SC para suspensão das 
transferências especiais do Plano 1000, 
do governo antecessor. Esta é mais uma 
questão que conduziremos com muita res-
ponsabilidade.

Apesar dos grandes desafios, minha men-
sagem é de entusiasmo e otimismo. Es-
tou convicto de que, com planejamento, 
ousadia e muito trabalho, alcançaremos 
vitórias importantes em todas as áreas. 
Lançaremos o Pafisc (Plano de Ajuste Fis-
cal de Santa Catarina) para estabelecer 
medidas de acompanhamento e monito-
ramento da despesa; revisar contratos; 
analisar operações que envolvem trans-
ferências; verificar as obras que estão em 
andamento; revisar os benefícios fiscais e 
simplificar as obrigações. Também vamos 
buscar novas receitas e atrair investimen-
tos. O panorama é desafiador, mas fomos 
eleitos pelos catarinenses para resolvê-
-lo - e assim faremos. Sempre de maneira 
respeitosa e republicana.

Para terminar:

A vida correta nasce da simplicidade e 
da humildade. Quem se ergue nas pontas 
dos pés não fica assim por muito tempo.
Quem se interpõe à luz não pode brilhar.
Quem só vê valor em si não será valo-
rizado, Pois louvar a si mesmo não é ser 
grande.

MUITO OBRIGADO!
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ECONÔMICA
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mia do Brasil e tem a 4ª maior renda per 
capita, segundo dados do PIB de 2020, 
divulgados em dezembro de 2022 pelo 
IBGE. Apesar da forte retração (-2,9%), 
provocada pelos reflexos da pandemia na 
atividade econômica em 2020, o Estado 
avançou sua participação no PIB nacional 
de 4,4% (2019) para 4,6% (2020). O re-
cuo do PIB catarinense foi menor do que 
a média nacional, de -3,3%. Para 2021 e 
2022, especialistas do Governo do Esta-
do estimam que o crescimento do PIB ca-
tarinense tenha sido de 8,3% e de 2,2%.

2. CONJUNTURA 
ECONÔMICA

O relatório Perspectivas Econômicas Glo-
bais, divulgado em janeiro pelo Banco 
Mundial, estima que a economia brasilei-
ra tenha crescido 3% no ano passado e 
projeta um PIB de 0,8% para o Brasil em 
2023. A previsão é semelhante ao do Bo-
letim Focus publicado na segunda semana 
de janeiro, que reduziu mais uma vez a 
expectativa de crescimento do PIB deste 
ano, agora para 0,8%. Os principais fato-
res internos são inflação acumulada, altas 
taxas de juros e riscos fiscais. Neste cená-
rio, Santa Catarina é a 6ª maior econo-

Fonte: Boletim Mensal de Indicadores Econômico-
Fiscais de Santa Catarina, dezembro 2022.

PRODUTO INTERNO BRUTO
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tagnação. Na agricultura, Santa Catari-
na registrou retração de -4,3% no índice 
de quantum agrícola, com queda na pro-
dução de soja, trigo, arroz, tomate e fumo. 
No caso da soja e do trigo, a elevação 
de mais de 10% no preço compensou o 
recuo na produção. A pecuária, por sua 
vez, apresentou crescimento da produção 
de 2,1% (set/2021 a set/2022). No pe-
ríodo, o abate de suínos cresceu 7,8% e 
o de aves 2,4%. Porém, a produção de 
bovinos recuou 22%. A queda no poder 
de compra das famílias também provocou 
desaceleração no setor de serviços, 5,4% 
no acumulado de janeiro a novembro de 
2022), após forte crescimento no ano 
anterior (14,8%). No entanto, o volume 
dos serviços registrava em setembro de 
2022 um crescimento de 22,1% em rela-
ção ao momento pré-pandemia (feverei-
ro de 2020), o dobro da média nacional 
(11,8%).

SETORES 
ECONÔMICOS

O A indústria é o setor que mais tem so-
frido reveses no cenário econômico cata-
rinense. Depois de cair -4,6% no primeiro 
ano da pandemia, a produção avançou 
10,2% em 2021, mas voltou a recuar em 
2022 devido a vários fatores: redução do 
poder de compra em função do encare-
cimento do crédito e aumento do endivi-
damento, aumento do preço e desabaste-
cimento de insumos. Em novembro (último 
dado apurado pelo IBGE), a queda acu-
mulada do ano era de -4,2%, bem superior 
à média brasileira (0,6%). As vendas do 
varejo ampliado, que inclui materiais de 
construção, veículos e autopeças, também 
enfrentam cenário desafiador. No acu-
mulado até novembro de 2022, o cresci-
mento foi de 2,6%, frente à alta de 8,7% 
em 2021. Porém, o resultado está acima 
da média brasileira (0,6%). O aumento do 
crédito e consequente endividamento das 
famílias são os principais fatores de es-
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Nas importações, foi registrado montante 
de US$ 26,6 bilhões de janeiro a novem-
bro de 2022, aumento de 17,3%. Os pro-
dutos mais vendidos foram cobre refina-
do, semicondutores e fertilizantes. Quase 
40% do que Santa Catarina importou no 
período veio da China.

COMERCIO  EXTERIOR

Santa Catarina bateu recorde de expor-
tações no acumulado até novembro de 
2022. Foram US$ 11,1 bilhões, cresci-
mento de 18,3% em relação ao mesmo 
período do ano passado. Os produtos 
mais vendidos para o exterior foram car-
nes de aves, carne suína, motores elétricos 
e soja. Os principais parceiros comerciais 
são os Estados Unidos e a China. 
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Rio de Janeiro, Paraná e Bahia. 
No 3º trimestre de 2022, o Estado re-
gistrou 3,8% de taxa de desocupação, a 
menor do País.

EMPREGO 

O mercado de trabalho catarinense re-
flete a acomodação econômica. Em 2022 
(até outubro), 124.642 novos postos de 
trabalho foram criados, 6º maior saldo do 
País, atrás de São Paulo, Minas Gerais, 

¹ Fonte: Boletim Mensal de Indicadores 
Econômico-Fiscais de Santa Catarina
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“reforma administrativa invisível” do Go-
verno Federal, que congelou salários em 
todo o País durante o ano de 2020. 

A volta da normalidade do cenário ma-
croeconômico mostrou o desequilíbrio 
entre receitas e despesas. Santa Cata-
rina encerrou 2022 com um déficit apu-
rado até o momento de R$ 128 milhões 
na chamada Fonte 100, que é de onde 
saem os recursos usados no pagamento 
de 65% das despesas estaduais. Para 
2023, serão necessários R$ 2,8 bilhões 
extras para honrar os compromissos assu-
midos em anos anteriores e cumprimento 
da previsão orçamentária. 

O levantamento mostrou que o gasto com 
a folha do funcionalismo cresceu quase 
124% entre 2013 e 2022, contra uma 
inflação de 78% no período. Em contra-
partida, o número de servidores ativos 
aumentou cerca de 17% nesse mesmo 
intervalo. Houve também um aumento de 
132% no déficit previdenciário e o cresci-
mento de 138% do custeio nos últimos 10 
anos - nesta rubrica estão os gastos com 
a máquina pública, que incluem os insumos 
para a Saúde, a Educação e a Segurança 
Pública, por exemplo.

3. FINANÇAS 
ESTADUAIS

O Governo do Estado encerrou o ano de 
2022 com receita tributária de R$ 43,3 
bilhões. Para 2023, o orçamento prevê 
R$ 44,1 bilhões. 

A questão é que, como em qualquer casa, 
no Governo do Estado a receita também 
tem que ser suficiente para pagar as des-
pesas. O diagnóstico financeiro produzi-
do pela Secretaria de Estado da Fazenda 
analisou o desempenho das contas esta-
duais nos últimos 10 anos e mostrou que 
teremos um grande desafio pela frente 
em 2023. 

Com um desempenho atípico durante a 
pandemia de Covid-19, o Estado obteve 
quase R$ 6 bilhões em recursos extraor-
dinários num intervalo de três anos – na 
conta estão as transferências do Governo 
Federal para o combate ao coronavírus, 
a dispensa do pagamento de R$ 1 bilhão 
referente às parcelas da dívida pública 
com a União entre março e dezembro de 
2020 e o aumento da arrecadação tribu-
tária ocasionada pelo esforço fiscal, pela 
inflação e pelo crescimento da atividade 
econômica catarinense (PIB). Na outra 
ponta, houve a queda nas despesas oca-
sionada pelo lockdown e pela chamada 
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salvo no exercício de 2015. O crescimen-
to no período foi de 79,3%. Vale destacar 
que em 2022, apesar da desoneração 
do ICMS sobre os combustíveis e energia 
elétrica, que vigorou a partir de 1º de ju-
lho, se verificou um crescimento da receita 
bruta de 22,2%, a evidenciar uma receita 
bruta total de R$ 57,6 bilhões.

A receita com ICMS alcançou R$ 34,6 bi-
lhões em 2022, crescimento de 19% em 
comparação ao ano anterior. O avanço 
na arrecadação de IPVA foi ainda maior 
no período, 34,2%, acompanhando a 
alta no preço dos automóveis. A receita 
com o imposto totalizou R$ 3 bilhões. Já 
o ITCMD teve uma evolução de 11,9% 
em 2022 em relação a 2021. Mas há 
que se considerar que o aumento é sobre 
uma base que no ano anterior teve cresci-
mento de 81,4% devido à implementação 
pelo Governo do Estado da tabela FIPE 
dos imóveis. O total arrecadado com IT-
CMD em 2022 foi de R$ 770 milhões.

RECEITA

O Poder Executivo do Estado de San-
ta Catarina fechou 2022 com um cres-
cimento em relação ao ano anterior de 
22% na arrecadação bruta, totalizando 
R$ 57,6 bilhões.

No período de 10 anos, a evolução da 
receita bruta vem apresentando um de-
sempenho superior à variação do IPCA, 

A receita tributária cresceu 19,8% em 
2022 em relação ao ano anterior. O 
ICMS representou 81% do total da recei-
ta tributária. Houve impacto negativo da 
Lei Complementar 192, de 11 de março 
de 2022, e da Lei Complementar 194, 
de 23 de junho de 2022, que alteraram 
regras de cobrança do ICMS de combus-
tíveis. 

A estimativa é de queda de R$ 300 mi-
lhões mensais na arrecadação. Mesmo 
assim, o ICMS de combustíveis represen-
tou 18% do total arrecadado com o im-
posto, justificado pela alta dos preços. 

Receita Bruta

Variação Receita Bruta (%)

EVOLUÇÃO
ARRECADAÇÃO BRUTA 

R
$ 

B
IL

H
Õ

ES

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

27.28 29.29 30.8 32.77 34.7 35.94
38.89 40.84

47.15

57.64

7.37%

5.16%

6.40% 5.89%

3.57%

8.21%

5.01%

15.45%

22.25%

A receita bruta corresponde à receita total arrecadada pelo
Estado, sem descontar os percentuais dos impostos
estaduais transferidos aos municípios (25% ICMS, 50%
IPVA), e o valor transferido ao Fundeb.
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COMPORTAMENTO DA RECEITA
TRIBUTÁRIA TOTAL - 2022 

COMPOSIÇÃO EM 2022

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

16.92

18.96
19.54

21.25
23.11

26.10
29.03 29.60

35.62

45.69

12.02%

3.07%

8.75%

8.79%

12.91%
11.24%

1.95%

20.35% 19.85%

R
$ 
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34,60
81%

4,23
10%

3,9
7%0,77

2%

Arrecadação Total Variação (%)

crescimento do PIB do País e do Estado 
(50%), e cerca de R$ 5,5 bilhões extras em 
2022, reflexo da postergação de ICMS 
(40%), inflação (39%) e crescimento do PIB 
do País e do Estado (13%).

Alguns fatores foram decisivos para o cres-
cimento da receita tributária nos últimos 
anos. Além do esforço fiscal, estimado em 
média R$ 1,4 bilhão por ano, destacam-se 
aproximadamente R$ 5 bilhões extras em 
2021, resultado da inflação (50%) e do 

 2019 2020 2021 2022

Combustíveis 19% 17% 15% 18%

Energia Elétrica 13% 12% 10% 11%

Supermercados 9% 10% 11% 10%

Materiais para Construção 6% 7% 8% 8%

Bebidas 7% 7% 6% 6%

Outros Setores 46% 47% 50% 47%

Total 100% 100% 100% 100%
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Nota: A variação entre 2014 e 2018 foi
de -5,96% e entre 2018 e 2022 foi de
65,92%

TRANSFERÊNCIAS
DA UNIÃO

R
$ 
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H
Õ
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2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

1.98
2.20 2.27

2.49 2.40
2.07 2.06

3.86

2.97

3.43

11.36%

3.19%

9.69%

-3.54%

-13.87%

-0.71%

87.60%

-23.08%

15.80%

 2020 2021 2022

FPE 1.162 1.534 1.920

COVID 1.359 - -

SUS 826 799 737

Total 3.347 2.333 2.657

3. FINANÇAS ESTADUAIS

cífico para enfrentamento da pandemia. 
Destaca-se que a variação dos repasses 
feitos entre 2014 e 2018 foi de -5,9%, 
enquanto entre 2018 e 2022 o cresci-
mento foi de 66%. 

Houve também aumento significativo no 
volume de transferências obrigatórias 
da União, cerca de R$ 1,2 bilhão em mé-
dia a mais por ano de 2020 a 2022. Só 
em 2020, o Estado recebeu do Gover-
no Federal R$ 1,4 bilhão, recurso espe-

A receita com rendimentos de aplicações financeiras também cresceu significativamente em 
2022 em comparação ao ano anterior, 204%, somando R$ 944 milhões. 

R
$ 

M
IL

H
Õ

ES

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

303

577

766

912

661

242 245
158

311

944

90.56%

32.86%

19.09%

-27.58%

-63.33%

1.31%

-35.57%

96.48%

203.95%
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20%
47.7%

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

2021

1,32 BI
1,24 BI

6,62 BI 7,05 BI

R$ 0,47 bi
Malhas

R$ 0,52 bi
Novas
Malhas

R$ 2,4 bi
Inflação
(IPCA: 
10,06%)

R$ 2,8 bi
Postergação
pelo Decreto
1528/21

R$ 0,27 bi
ITCMD

Projeto FIPE
(imóveis)

Novos
fiscais

R$ 0,59 biR$ 2,4 bi
Crescimento 
do PIB (8,30%)

R$ 2,1 bi
Inflação 
(IPCA: 5,79/%)

R$ 0,44 bi
PREFIS

R$ 0,14 bi
Novos fiscais R$ 10.5%

Parcelamento
em 120x

R$ 1,32 bi
Esforço Fiscal

R$ 0,91 bi
Crescimento do PIB (2,50%)

R$ 1,24 bi
Esforço Fiscal

36%

41.8%

43.8%

39.7%

36.3% 29.8%

33%

11%
10.5%

19.9% 12.9%

17.6%

2022

Em 2021, a arrecadação nominal cresceu 22,9%, o que 
representa um ingresso de R$ 6,62 bi aos cofres públicos. 
Se desconsiderarmos os efeitos das postergações (RS 1,4 
bi), verificamos que esse crescimento foi de 27,14%

No 1º semestre de 2022, o crescimento nominal da 
arrecadação foi de 29,9%. Por conta das LC 192 E 194 (agosto 
em diante), o SC sofreu perdas de R$ 1,5 bi e encerrou o ano 
com crescimento de 19,44% representando um ingresso de 
R$ 7,05 bi. Se desconsiderarmos os efeitos das postergações 
(R$ 2,8 bi), esse crescimento foi de 11,07%.

 

COMPORTAMENTO
DA ARRECADAÇÃO

2021

Em 2021, a arrecadação nominal cresceu 22,9%, o que representa um ingresso de R$ 6,62 bi 
aos cofres públicos. Se desconsiderarmos os efeitos das postergações (RS 1,4 bi), verificamos que 
esse crescimento foi de 27,14%.
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R$ 0,59 biR$ 2,4 bi
Crescimento 
do PIB (8,30%)

R$ 2,1 bi
Inflação 
(IPCA: 5,79/%)

R$ 0,44 bi
PREFIS

R$ 0,14 bi
Novos fiscais R$ 10.5%

Parcelamento
em 120x

R$ 1,32 bi
Esforço Fiscal

R$ 0,91 bi
Crescimento do PIB (2,50%)

R$ 1,24 bi
Esforço Fiscal

36%

41.8%

43.8%

39.7%

36.3% 29.8%

33%

11%
10.5%

19.9% 12.9%

17.6%

2022

Em 2021, a arrecadação nominal cresceu 22,9%, o que 
representa um ingresso de R$ 6,62 bi aos cofres públicos. 
Se desconsiderarmos os efeitos das postergações (RS 1,4 
bi), verificamos que esse crescimento foi de 27,14%

No 1º semestre de 2022, o crescimento nominal da 
arrecadação foi de 29,9%. Por conta das LC 192 E 194 (agosto 
em diante), o SC sofreu perdas de R$ 1,5 bi e encerrou o ano 
com crescimento de 19,44% representando um ingresso de 
R$ 7,05 bi. Se desconsiderarmos os efeitos das postergações 
(R$ 2,8 bi), esse crescimento foi de 11,07%.

 
2022

No 1º semestre de 2022, o crescimento nominal da arrecadação foi de 29,9%. Por conta das 
LC 192 E 194 (agosto em diante), o SC sofreu perdas de R$ 1,5 bi e encerrou o ano com cres-
cimento de 19,44% representando um ingresso de R$ 7,05 bi. Se desconsiderarmos os efeitos 
das postergações (R$ 2,8 bi), esse crescimento foi de 11,07%.
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da despesa total permaneceu no mesmo 
patamar de 2019, tanto pela redução 
de despesas face o lockdown, como pelo 
compromisso assumido com a União de 
congelar as despesas de folha de pes-
soal, em aderência ao que ficou conheci-
do por “reforma administrativa invisível”. 
Entretanto, em 2021, o crescimento da 
despesa total foi de 22,1% frente a uma 
variação do IPCA de 10,1%; e em 2022, 
29,5%, frente a um IPCA de 5,8%

DESPESAS

O Governo do Estado apresentou nos úl-
timos cinco anos um incremento de 66% 
nas despesas do Executivo, frente a uma 
inflação de 31,6%. Em 2022, o aumento 
dos gastos foi de 29,5% em relação ao 
ano anterior.

No período de 2013 a 2022, a despe-
sa total do Estado ficou acima da varia-
ção do IPCA, o que preocupa. Em 2020, 
ante a pandemia do coronavírus, o nível 

DESPESAS DO 
PODER EXECUTIVO

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

16,52
18,23

19,75 20,74 21,61
22,81 23,87 23,92

29,19

37,81

10.4%
8,4%

5,0%

4,2%

5,5%

4,6%

0,2%

21,1%

29,5%

R
$ 
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3. FINANÇAS ESTADUAIS

R$ 700 milhões. Em 2020, em razão da 
‘reforma administrativa invisível’, o crescimento 
foi nulo. Já em 2021 o crescimento da folha 
foi de aproximadamente R$ 1,5 bilhão, e de 
R$ 3,5 bilhões em 2022. 

No período de 10 anos, o crescimento da 
despesa com folha foi de 123,7%, enquanto a 
variação do IPCA foi de 79,7%. É importante 
notar que o quantitativo de servidores nesse 
período aumentou apenas 18%.

Entre os grupos de despesas, a folha de 
pessoal e encargos consumiu 51% em 2022, 
seguido por custeio (27%), investimentos 
(15%) e dívida (7%). 

No que se refere à Folha de Pessoal (ativos 
e inativos), entre 2013 e 2019 observa-
se uma linha crescente de tendência, com 
um crescimento de 62,2%, a evidenciar 
um aumento anual de aproximadamente 

RECEITA

No mesmo período, as funções com maior participação no volume de gastos em 2022 foram 
Previdência Social (22%), Educação (20%) e Saúde (16%). 

Função 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Previdência Social 3,28 3,87 4,57 5,23 5,54 5,85 6,18 6,43 6,65 8,17

Educação 2,79 3,13 3,32 3,35 3,43 3,73 4,20 4,05 5,91 7,79

Saúde 2,65 2,64 2,82 3,01 3,13 3,70 3,51 4,34 4,96 6,17

Segurança Pública 1,79 2,26 2,37 2,61 2,69 2,79 2,84 2,65 2,95 3,68

Encargos Especiais 2,25 1,37 1,79 1,28 1,30 1,63 2,20 1,67 2,84 2,91

Subtotal 12,77 13,28 14,87 15,48 16,09 17,71 18,93 19,14 23,31 28,72

Demais funções 3,74 4,95 4,88 5,26 5,52 5,10 4,93 4,78 5,88 9,09

TOTAL 16,52 18,23 19,75 20,74 21,61 22,81 23,87 23,92 29,19 37,81

COMPORTAMENTO DA DESPESA PODER EXECUTIVO
PRINCIPAIS FUNÇÕES DO GOVERNO

Encargos Especiais
Segurança Pública
Saúde
Educação
Previdência Social

3,28

2,79

2,65

1,79

2,25

12,77

2013

3,87

3,13

2,64

2,26

1,37

13,28

2014

4,57

3,32

2,82

2,37

1,79

14,87

2015

5,23

3,35

3,01

2,61

1,28

15,48

2016

5,54

3,43

3,13

2,69

1,30

16,09

2017

5,85

3,73

3,70

2,79

1,63

17,71

2018

6,18

4,20

3,51

2,84

2,20

18,93

2019

6,43

4,05

4,34

2,65

1,67

19,14

2020

6,65

5,91

4,96

2,95

2,84

23,31

2021 2022

8,17

7,79

6,17

3,68

2,91

28,72
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De 2013 a 2022 o número de matrículas
de servidores aumentou 17%

Notas:
Crescimento total período 2013 a 2022 = 123,76%
Crescimento 2014 a 2018 = 32,17%
Crescimento 2018 a 2022 = 44,38%

IPCA do período 79,71%
IPCA do período 33,69%
IPCA do período 31,68%

FOLHA DO PODER EXECUTIVO
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$ 
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2013

8.65

2014

10.15

2015

11.23

2016

12.25

2017

12.79

2018

13.41

2019

14.03

2020

14.36

2021

15.88

2022

19.36

5.39 6.29 6.71 7.12 7.36 7.66 7.95

8.04

9.35 11.28

5.43 5.75 6.08 6.32
6.53

8.08

5.13

3.85 4.52
3.26

17.3%

10.7%

9.1%

4.4% 4.8% 4.6%

2.4%

10.6%

21.9%

Ano Ativos Inativos Total

2013 91.167 57.143 148.310

2014 93.369 59.508 152.877

2015 91.024 61.517 152.541

2016 93.220 63.942 157.162

2017 94.138 66.125 160.263

2018 92.837 68.187 161.024

2019 91.081 70.005 161.086

2020 87.920 71.391 159.311

2021 98.154 72.395 170.549

2022 100.489 73.085 173.574

Ativos Inativos

No custeio, o maior aumento de gastos em 2022 foi com a função saúde, que consumiu 38% do 
total deste grupo de despesa.

CUSTEIO DO PODER
EXECUTIVO COMPOSIÇÃO DAS

FUNÇÕES EM 2022

2013

0.26 0.34 0.36 0.38 0.37 0.45 0.47 0.47 0.46 0.53

0.74

1.45

2.72

3.84

0.85

0.65

1.32

1.69

3.29

1.04

0.71

1.08

1.09

2.80

0.78

0.74

1.22

1.20

2.27

0.80

0.70

1.13

0.97

2.37

0.59

0.66

1.12

0.95

1.84

0.72

0.67

1.03

0.86

1.76

0.74

0.51

0.98

0.83

1.69

0.58

0.40

0.84

0.79

1.60

0.60

0.37

0.42

0.78

1.80

0.62

4.25
4.57

4.95
5.45

5.67

6.20
6.71

6.93

8.44

10.13

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
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38%

 
27%

 
14%

9%

7%

5%

Direitos da Cidadania

Demais Funções 0.85

Direitos da Cidadania 0.53

Segurança Pública 0.74

Administração 1.45

Educação 2.72

Saúde 3.84

Segurança Pública Administração Educação Saúde Demais Funções
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Os investimentos tiveram incremento sig-
nificativo nas áreas de Infraestrutura, Edu-
cação, Saúde e Segurança. Apesar de 
muitos dos investimentos na área da in-
fraestrutura terem se consubstanciado em 
transferências especiais a Municípios, é 
importante dizer que os investimentos, em 
regra, pressupõem despesas correntes fu-
turas para a sua manutenção, como é o 
caso de hospitais, novas escolas etc.

Em investimentos, o Estado vinha efetuan-
do um desembolso anual de R$ 1,8 bilhão 
em média, se considerarmos os exercícios 
de 2013 a 2018. Em 2019 os investi-
mentos somaram R$ 1,2 bilhão; R$ 1,5 bi-
lhão em 2020; R$ 2,6 bilhões em 2021; e 
R$ 5,8 bilhões em 2022. Verificou-se, as-
sim, crescimentos anuais fora da curva em 
2021 (79%) e em 2022 (122%), quando 
comparados com os exercícios imediata-
mente anteriores. 

Função 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Infraestrutura 0.53 0.82 0.78 0.95 1.07 0.74 0.44 0.45 0.85 2.55

Educação 0.13 0.20 0.23 0.16 0.13 0.15 0.29 0.32 0.67 1.18

Saúde 0.08 0.14 0.13 0.15 0.17 0.13 0.04 0.24 0.15 0.41

Segurança 0.10 0.15 0.07 0.07 0.07 0.09 0.07 0.06 0.23 0.37

Subtotal 0.84 1.32 1.21 1.34 1.43 1.11 0.84 1.08 1.90 4.51

Demais funções 0.65 0.95 0.73 0.53 0.55 0.43 0.45 0.40 0.75 1.38

TOTAL 1.49 2.27 1.94 1.87 1.98 1.53 1.29 1.48 2.65 5.89

ÁREAS DOS INVESTIMENTOS 
PRINCIPAIS ÁREAS DO GOVERNO

Segurança 
Saúde
Educação
Infraestrutura

0.53
0.82 0.78 0.95 1.07 0.74 0.44 0.45 0.85

2.55

1.18

0.41

0.37

0.67

0.15
0.23

0.32

0.24
0.06

0.29
0.04
0.070.15

0.13
0.090.13

0.17
0.07

0.16
0.15
0.07

0.23
0.13
0.07

0.20
0.14
0.15

0.13
0.08
0.10

0.84

2013

1.32

2014

1.21

2015

1.34

2016

1.43

2017

1.11

2018

0.84

2019

1.08

2020

1.90

2021 2022

4.51

FONTES DOS
INVESTIMENTOS 

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS
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2013

1.49

2014

2.27

2015

1.94

2016

1.87

2017

1.98

2018

1.53

2019

1.29

2020

1.48

2021

2.65

2022

5.89

0.11 0.19 0.13 0.10 0.11 0.16 0.34 0.64

1.58 3.790.70
1.27 1.04 1.06 1.07 0.72

0.31

0.19

0.16

0.68

0.81
0.77 0.72

0.81

0.65
0.64

0.65

1.08

1.94

52%

-14%

-4%

6%

-23%
-16%

15%

79%

122%

Notas:
Crescimento 2013 a 2022 = 294,2%
Crescimento 2014 a 2018 = 14,3%
Crescimento 2018 a 2022 = 117,6%

Fonte 0100 + Superávit Fonte Operações de Crédito Demais Fontes
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RESULTADOS

O balanço contábil do Poder Executivo do Estado aponta um superávit financeiro de R$ 2,7 bi-
lhões em 2022. No entanto, considerando as fontes de recursos, houve déficit de R$ 128 milhões 
na Fonte 100, a principal origem dos recursos utilizados pelo Poder Executivo para aplicação 
em políticas públicas.

SUPERAVIT
FINANCEIRO

R$ MILHÕES

2013

80 39 -168 -97 -502 -416

905

613

-128

1738

2338 2443
2556 2525

2140

2879

3571

2870

2014 2015 2016 2017 2019 2020 2021 2022

Fonte 100
Demais Fontes

nanceira para pagamento dos proventos 
é suportada pelo Tesouro do Estado, que 
passou de R$ 4,8 bilhões em 2021 para 
R$ 5,3 bilhões em 2022, representando 
uma variação de 12% no curto espaço de 
um exercício financeiro.

Em relação ao deficit previdenciário, com-
preendido no agrupamento da folha, além 
de seu natural crescimento, é impulsiona-
do pelos benefícios concedidos ao pesso-
al da ativa, que se estendem aos inativos 
com direito à paridade. A insuficiência fi-
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>>> 2019 Lei Federal nº 13.954/2019 implantou o regime 
de proteção social dos militares, desvinculando essa categoria 
do RPPS.

>>> 2021 Reforma Previdenciária com aumento das alíquotas e 
redução da base de contribuição dos inativos.

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

R$ BILHÕES

2013

1.27

2.31

3.59

1.42

2.73

4.22

1.58

3.32

4.98

2.17

3.18

5.68

2.41

3.71

6.06

2.62

3.87

6.42

2.71

4.19

6.82

2.43

4.73

7.32

2.6

4.79

7.41

3.66

5.37

9.11

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Receita Previdenciária Cobertura deficit financeirodespesa previdenciária

Notas:
Crescimento 2013 a 2022 = 132,46%
Crescimento 2014 a 2018 = 41,64%
Crescimento 2018 a 2022 = 38,90%

NOTAS:

>>> 2015 Reforma Previdenciária que, instituiu a Previdência 
Complementar - SCPREV e aumentou as alíquotas de contri-
buições previdenciárias, além de permitir a utilização dos re-
cursos acumulados no Fundo Previdenciário para pagamento 
dos benfícios concedidos no Fundo Financeiro, abrandando o 
desembolso financeiro com recursos da fonte 0100.
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ORÇAMENTO

2023
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4. ORCAMENTO 
2023

A Lei Orçamentária nº 18.585, de 30 de dezembro de 2022, estima a receita e fixa a despesa 
do Estado para o exercício financeiro de 2023. Trata-se de um instrumento de planejamento 
que espelha as decisões políticas, estabelecendo as ações prioritárias para o atendimento das 
demandas da sociedade, em face da escassez de recursos. Em 2023 a receita líquida total 
prevista é de R$ 44,1 bilhões. O crescimento é de 16,5% em relação à receita orçada para o 
exercício de 2022, conforme segue:
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mento dos limites de Gastos com Pessoal, 
Dívida Consolidada Líquida, contratações 
de Operações de Crédito e Concessão 
de Garantias, bem como para destinação 
de emendas impositivas pela ALESC. 

Em relação às despesas, a LOA fixa para 
2023 o valor de R$ 44,1 bilhões, um cres-
cimento de 18,9% em relação à despesa 
orçada para o exercício de 2022.

A seguir, os desdobramentos das despe-
sas segundo os orçamentos, as categorias 
econômicas e os grupos de despesas:

No que tange às receitas previdenciárias, 
em virtude da reforma da previdência es-
tabelecida pela PEC nº 82/2021 e pela 
LC nº 773/2021, foi acrescido um índice 
de 25,1% entre a receita estimada para 
a LOA 2022 e a receita projetada para 
a LOA 2023, resultando em aproximada-
mente R$ 407 milhões de acréscimo na 
receita de contribuições para o RPPS/SC. 
O cálculo considera os reajustes salariais 
implantados no exercício de 2022.

A Receita Corrente Líquida (RCL) está esti-
mada em R$ 38,8 bilhões. O conceito ser-
ve de base para a verificação do cumpri-
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>>> 70% no valor de R$ 272 milhões dis-
tribuídos entre as subações de 15382 
– emendas parlamentares impositivas do 
FUNDO SOCIAL, 15097 - emendas par-
lamentares impositivas da Agricultura, na 
subação 15098 - emendas parlamenta-
res impositivas da Infraestrutura e Mobi-
lidade, e na subação 15100 - emendas 
parlamentares impositivas da Segurança 
Pública.

Para 2023, em atendimento ao Art. 198, 
§ 2º da Constituição Federal, o Estado 
destinará para ações e serviços públicos 
de saúde a importância de R$ 5,6 milhões, 
que correspondem a 16% das receitas 
provenientes de impostos e das transfe-
rências da União ao Estado, incremento 
de 24,7% em relação a 2022, conforme 
detalhamento a seguir:

Atendendo ao § 9º do art. 120 da Cons-
tituição do Estado, foi previsto o valor de 
R$ 388,6 milhões referente às emendas 
parlamentares impositivas para o exercí-
cio de 2023, correspondendo a 1% da 
RCL, conforme demonstrado acima. 

Em consonância com o art. 35 da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2023, Lei 
nº 18.502, de 24 de agosto de 2022, 
foram distribuídos recursos para despesas 
do valor destinado a emendas impositivas 
na seguinte proporção: 

>>> 10% para a subação 14240 - emen-
das parlamentares impositivas da Saúde, 
no valor de R$ 38,8 milhões; 

>>> 20% para a subação 14227 - emen-
das parlamentares impositivas da Educa-
ção, no valor de R$ 77,7 milhões; e
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Profissionais da Educação (Fundeb), de 
quase R$ 2,7 bilhões, corresponde a 25% 
das receitas provenientes de impostos e 
das transferências da União ao Estado. 
O incremento é de -0,24% em relação a 
2022, conforme detalhamento a seguir:

Referente a manutenção e desenvolvi-
mento do sistema de ensino, em atendi-
mento ao Art. 198, § 2º da Constituição 
Federal, a LOA prevê a aplicação de R$ 
6,1 bilhões. Somada à perda do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
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No Orçamento de Investimento das empre-
sas em que o Estado direta ou indiretamente 
detém a maioria do capital social, com di-
reito a voto, os investimentos totalizam R$ 2, 
3 bilhões para 2023. O crescimento é de 
38,8% em relação à despesa orçada para 
o exercício de 2022, conforme segue:
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O NOVO GOVERNO
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Aeroportos e Ferrovias, e também a Se-
cretaria Executiva de Relações Governa-
mentais. Recriamos as pastas  do Turismo, 
do Esporte e Cultura, do Planejamento e 
da Segurança Pública, e devolvemos o 
status de secretaria para a agora deno-
minada Secretaria de Estado da Preven-
ção e Defesa Civil. Transformamos ainda 
a Secretaria Executiva do Meio Ambiente 
em Secretaria do Meio Ambiente e Eco-
nomia Verde. Todas essas mudanças aju-
darão no cumprimento do plano de ação, 
que apresentamos a seguir.

5. O NOVO GOVERNO

Queremos que o Estado tenha velocida-
de na grande transformação planejada 
para os próximos anos. Por este motivo, 
estamos fazendo uma reforma adminis-
trativa, que em breve estará em discussão 
nesta Casa. Ela prevê a criação, recria-
ção, compactação ou desmembramento 
de estruturas de Governo para imprimir a 
digital de nossa gestão, com o cuidado de 
enxugar a estrutura para que não aumen-
te despesas. Assim, teremos novas pastas, 
como a da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção; Indústria, Comércio e Serviços; Portos 

PLANO DE AÇÃO

Cuidar das pessoas será o foco da nova 
gestão. Afinal, o que o cidadão espera do 
Governo é receber condições para des-
frutar de uma vida digna, com oportu-
nidades de emprego e renda, acesso à 
educação, saúde de qualidade e estradas 
adequadas, além da garantia de um am-
biente seguro para viver e propício para 
trabalhar e empreender. Para isso, preci-
samos de uma administração pública efi-
ciente, capaz de promover as ações ne-
cessárias para atender às expectativas 
da sociedade. Essas serão as diretrizes 
que vão conduzir nossas ações nos próxi-
mos quatro anos.
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>>> Realizar o diagnóstico e o início do tra-
tamento contra o câncer conforme previs-
to por lei (30 dias diagnóstico, 60 dias iní-
cio do tratamento), reduzindo o tempo de 
espera para procedimentos como quimio, 
radio e cirurgia. Estão sendo levantados 
os números de exames e cirurgias repre-
sadas para que sejam realizadas dentro 
do tempo estipulado pela legislação. Já 
estão sendo realizados mutirões de cirur-
gias oncológicas. 

>>> Ampliar o número de leitos para UTI SUS 
de 1120 para 1500, em parceria com o 
Governo Federal. 

>>> Criar clínicas sobre rodas para levar 
aos municípios, de forma itinerante, servi-
ços de saúde como consultas de ginecolo-
gia, pediatria, clínica geral e exames de 
mamografia e oftalmologia.

>>> Acabar com a ‘ambulancioterapia’ por 
meio do Programa Saúde Perto de Você. 
A proposta é regionalizar o atendimento 
por meio da instituição de hospitais de re-
ferência em cada região.

SAÚDE

Já diz o dito popular, o importante é ter 
saúde, o resto a gente corre atrás. Os ca-
tarinenses precisam de saúde para tra-
balhar, empreender, estudar e viver fe-
lizes. Depois dos desafios enfrentados 
nesta área durante os últimos anos, algu-
mas medidas necessárias para garantir o 
acesso aos serviços de saúde tornaram-
-se ainda mais evidentes e urgentes. Entre 
as ações do novo governo para a saúde, 
destacamos: 

>>> Implantar a operação Fila Zero por 
meio dos 21 hospitais estaduais e 152 
hospitais filantrópicos/municipais em muti-
rões de exames e cirurgias. No momen-
to, estamos consolidando os dados do BI 
(Sistema de coleta de dados) da fila de 
espera para as cirurgias e consultas com 
especialistas. Um grupo de trabalho vai 
verificar a capacidade de realização dos 
procedimentos nos hospitais próprios e 
contratualizados. Ele será composto pelos 
representantes da SES, das Secretarias 
Municipais de Saúde, da Rede de Hospi-
tais, do Cosems e dos Consórcios de Saú-
de. O objetivo é propor ações e estraté-
gias que otimizem o acesso aos serviços. 
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EDUCAÇÃO

Em um mundo cada vez mais competitivo 
e movido pelo conhecimento, é preciso as-
segurar condições para que a população 
de Santa Catarina esteja ainda mais pre-
parada e qualificada para o mercado de 
trabalho. Para promover esses avanços, a 
nova gestão propõe:

>>> Garantir o acesso e permanência ao 
Ensino Superior para os estudantes ca-
tarinenses e estimular o desenvolvimen-
to regional por meio da educação. Para 
isso, estamos revisando a legislação para 
implantação da Universidade Gratuita, 
estudando os impactos financeiros e defi-
nindo a operacionalização dos processos. 
Queremos beneficiar mais de 75 mil es-
tudantes matriculados no Sistema ACAFE 
em 2023, chegando a 130 mil estudan-
tes, diminuindo o custo do estudante na 
educação superior para o Estado.

>>> Melhorar a implantação do Novo En-
sino Médio investindo em formações con-
tinuadas para os professores e equipes 
gestoras em parceria com universidades, 
sistema S e Municípios. Queremos reduzir 
a evasão escolar, qualificar a prática pe-
dagógica dos professores e garantir aos 
catarinenses uma formação básica sólida. 

>>> Melhorar a infraestrutura elétrica das 
escolas, visando a segurança e a melhoria 
da qualidade de ensino com a instalação 
de equipamentos como ar condicionado, 
informática e automação. Atualmente, 
apenas 17% das escolas possuem libera-
ção para instalação de ar condicionado 
e 18% têm projetos elétricos ou de refor-
ma geral em contratação ou andamento. 
Estamos realizando o levantamento das 
ações para que 100% das escolas te-
nham infraestrutura elétrica adequada.
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O produtor pagará somente 1/3 do custo 
da apólice do seguro, o Governo Federal 
(PSR) e o Estado pagarão os outros 2/3 
do custo.

>>> Implantar um programa de desburo-
cratização e modernização do Instituto 
do Meio Ambiente (IMA/SC), visando agi-
lizar os processos de obtenção de licen-
ças ambientais, com prazos limites para 
emissão.

>>> Não aumentar impostos estaduais e 
implantar um plano de redução tributária 
para incentivar o crescimento de setores 
específicos da nossa economia.

>>> Promover a revisão da política tributá-
ria dos produtos e insumos agrícolas para 
ampliar a competitividade do agronegó-
cio catarinense.

>>> Intensificar os programas de combate 
à estiagem urbana e rural em parceria 
com os Municípios, Casan e  Epagri. 

>>> Criar o programa Mais Verde para 
incentivar por meio de benefícios finan-
ceiros o dono de propriedade rural que 
tem florestas e reservas legais a preservar 
a natureza.

EMPREGO E RENDA

A base para o desenvolvimento socioeco-
nômico é a garantia de oportunidade de 
emprego e renda. Com recursos financei-
ros, o cidadão tem acesso a casa, comida 
e lazer. Por isso, a proposta do novo go-
verno é promover um ambiente atrativo 
aos negócios e à geração de emprego 
e renda, a partir de uma série de ações, 
entre elas:

>>> Criar o Pronampe/SC, linha de cré-
dito especial para as micro e pequenas 
empresas e empreendedores individuais, 
incluindo os trabalhadores do campo. A 
proposta é conceder juro zero nas opera-
ções até R$ 30 mil. A operacionalização 
será feita pelo Badesc em parceria com 
outras instituições bancárias e cooperati-
vas de crédito.

>>> Ampliar a divulgação nacional e inter-
nacional dos eventos turísticos, culturais, 
religiosos e esportivos de Santa Catari-
na e incentivar a realização de feiras e 
eventos regionais para fortalecer o turis-
mo regional/municipal. A proposta é esta-
belecer um calendário anual em conjunto 
com os Municípios e o trade turístico.

>>> Criar o programa Seguro no Campo 
para o produtor assegurar 100% da sua 
produção contra imprevistos na colheita. 
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INFRAESTRUTURA

Para que a economia de Santa Catarina 
promova emprego e renda aos catari-
nenses, não bastam medidas como desbu-
rocratização, alívio da carga de impostos 
e acesso ao crédito. É fundamental tam-
bém que o Estado tenha infraestrutura de 
qualidade, proporcionando segurança e 
custos competitivos às atividades econô-
micas. Entre as ações a serem implemen-
tadas neste sentido estão:

>>> Negociar com o Governo Federal a 
forma de aceleramos as obras de amplia-
ção e revitalização das rodovias federais 
não privatizadas, tais como: BR 470 (con-
cluir a duplicação até Indaial); BR 282 
(implantar mais 3ªs faixas); BR 280(con-
cluir a duplicação no trecho entre São 
Francisco do Sul – Jaraguá do Sul); BR 
285 (concluir obras de revitalização).

>>> Criar um programa de manutenção e 
conservação preventiva das 22 rodovias 
estaduais. Estudo da FIESC mostrou que 
60% das SCs precisam de revitalização. 
As situações mais críticas são das SCs  
283 (Mondaí-Palmitos, Arvoredo-Seara 
e Seara-Arabutã); 155 (Xanxerê-Xavan-
tina, Bom Jesus-Abelardo Luz), 480 (Xan-
xerê-Bom Jesus); 482 (Galvão-Coronel 
Martins); 305 (São Lourenço do Oeste-
-Campo Erê); 161 (Anchieta SC-305 a 
Serra do Sul, na divisa com a BR-280, no 
Paraná); 492 (Maravilha-Santa Terezi-
nha do Progresso); 496 (Tunápolis-Beato 
Roque/trecho em processo de implanta-
ção); 163 (Iporã do Oeste-Itapiranga) e 
350 (Abelardo Luz-Passos Maia).

>>> Promover em conjunto com as Prefeitu-
ras o asfaltamento das principais estradas 
rurais para interligação entre municípios, 
criando rotas alternativas e seguras para 
o trânsito urbano, para o escoamento da 
safra e para desenvolvimento do turismo.
 
>>> Elaborar em parceria com o Governo 
Federal projetos para licitações interna-
cionais das concessões das ferrovias em 
Santa Catarina, em especial a Leste-Oes-
te (Ferrovia do Frango).

>>> Promover investimentos para moder-
nizar e ampliar a atuação dos 5 Portos e 
24 Aeroportos no Estado, principalmen-
te em parcerias com a iniciativa privada, 
por meio de PPP’s.

• Acelerar o plano de obras e investi-
mentos da SCGÁS, ampliando a rede de 
distribuição de gás natural nos principais 
pólos econômicos do Estado.

>>> Ampliação da cobertura trifásica das 
áreas industriais e rurais do Estado pela 
Celesc e Cooperativas de Eletrificação 
Rural.

>>> Disponibilizar linhas de crédito via 
BADESC, BRDE e cooperativas de crédito 
para que o consumidor rural possa adqui-
rir sistemas próprios e/ou coletivos de ge-
ração de energia de matriz limpa.

>>> Ampliar, nas áreas rurais, a cobertura 
da internet e de comunicações, relativas 
à banda larga e telefonia. Hoje, 22% da 
população rural tem acesso deficitário à 
internet (1,6 milhão de pessoas).

>>> Criar um programa para aceleração 
da implantação da rede 5G junto às Pre-
feituras, onde simultaneamente será am-
pliado a conectividade 3G e 4G – dando 
ênfase às sombras de sinal existentes no 
Estado.

>>> Atrair novos investimentos para am-
pliação da cobertura de esgotamento sa-
nitário até 2033, priorizando o modelo 
regionalizado, as PPPs e as parcerias com 
as Prefeituras, através da criação de SPEs 
para o gerenciamento financeiro das 
grandes concessões.
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>>> Implantar no sistema prisional catari-
nense um programa de trabalho aos de-
tentos. O “Trabalhar pela Liberdade” visa 
a reinserção social, a redução da reinci-
dência criminosa e a redução dos custos 
do Estado. Uma das propostas é implan-
tar cozinhas e lavanderias industriais, 
marcenarias e espaços de corte/costura 
para confecção de uniformes e roupas de 
cama para atender aos hospitais regio-
nais e filantrópicos do Estado.

>>> Implementar sistema único informa-
tizado de defesa civil, em parceria com 
os municípios e aperfeiçoar os planos de 
contingências estadual e municipais.

>>> Investir na capacitação não apenas 
dos agentes públicos, mas da população 
catarinense, especialmente quanto aos 
riscos de desastres a que estão sujeitos, 
assim como as ações a serem empreen-
didas antes mesmo da ação dos órgãos 
governamentais.

>>> Implementar na Polícia Científica pro-
jetos inovadores e tecnológicos, incluindo 
exames periciais com realidade virtual, 
uso de sistemas de identificação balísti-
ca e de reconhecimento facial, além de 
fortalecer os bancos de perfis genéticos e 
de impressões papilares. Na vertente dos 
projetos sociais, a Polícia Científica tra-
rá projetos “Biometria Única” e “PCI por 
Elas”, que focam na proteção de crianças, 
mulheres e idosos.

SEGURANÇA PÚBLICA

O povo catarinense quer um bom empre-
go, os filhos numa escola de qualidade e 
saúde para viver e trabalhar. Mas preci-
sa de paz para tudo isso. O Estado tem o 
dever de garantir a segurança das pes-
soas, permitindo que elas vivam suas vi-
das numa sociedade saudável, sem que se 
sintam ameaçadas ao sair de casa. Para 
proporcionar essa segurança aos cata-
rinenses, o governo colocará em prática 
uma série de ações:

>>> Ampliar o combate aos crimes contra 
a mulher com ações como aprimoramento 
do aplicativo Botão do Pânico; aulas de 
defesa pessoal às mulheres e adolescen-
tes durante o Ensino Médio; e instituição 
do programa educacional “Protetores do 
Lar” para os alunos do Ensino Médio.

>>> Aumentar o número de delegacias es-
pecializadas = Jovem infrator; Família (víti-
ma); criança; mulher; e idoso.

>>> Instituir, em parceria com as corpora-
ções da Segurança Pública, um programa 
de valorização profissional dos servidores.

>>> Criar o Comando Especializado de 
Resposta Tática (CERT) e 5 Batalhões de 
Resposta Tática (BRT), permitindo uma rá-
pida resposta e qualificada no combate 
ao crime organizado, ao terrorismo do-
méstico e contra as quadrilhas de crimi-
nosos (facções), resultando no aumento do 
poder de dissuasão da PMSC.
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DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

O Estado também precisa dar atenção 
aos mais vulneráveis, não só garantindo 
acesso aos serviços públicos, mas também 
permitindo que todos tenham uma vida 
digna. Queremos que os catarinenses te-
nham emprego, escola, saúde e seguran-
ça, mas não podemos deixar ninguém 
para trás nesse processo. O Estado pre-
cisa cuidar de todas as pessoas, e para 
isso o novo governo também prevê várias 
ações:

>>> Ampliar a rede de atendimento às 
pessoas em situação de violação de direi-
to, em especial mulheres vítimas de violên-
cia, idosos e crianças e adolescentes, por 
meio de equipes técnicas capacitadas, 
vinculadas à gestão estadual. 

>>> Fortalecer a articulação com os Muni-
cípios, sobretudo na identificação das de-
mandas para a execução da Política de 
Assistência Social, sendo uma das princi-
pais ações a efetivação da regionaliza-
ção dos serviços da Proteção de Média 
e Alta Complexidade e do fortalecimento 
dos Conselhos Municipais. 

>>> Garantir recursos específicos para si-
tuações de calamidade e emergência, ga-
rantindo que a população seja atendida 
de maneira rápida, ágil e eficaz.



47

5. O NOVO GOVERNO

Defensoria Pública e Empresas Estatais. 
A ação visa qualificar o gasto público a 
partir da redução de custos administrati-
vos e economia de escala. Além disso, a 
iniciativa permitirá que órgãos e entida-
des foquem seus esforços nas atividades 
finalísticas. A estimativa é economizar R$ 
120 milhões por ano e reduzir o custo 
administrativo em R$ 20 milhões, além de 
profissionalizar e garantir mais qualidade 
no processo de Compras e Licitações. 

>>> Criar e melhorar ferramentas que per-
mitam ao cidadão ter acesso aos serviços 
públicos na palma da mão, e possa se 
informar e resolver suas pendências em 
todas as secretarias utilizando o mesmo 
dispositivo. 

>>> Promover a reestruturação da Funda-
ção Escola de Governo em articulação 
com a Universidade do Estado de Santa 
Catarina para garantir aos servidores 
públicos formação continuada para ofe-
recer um serviço de grande qualidade à 
população. 

GESTÃO DE GOVERNO

Para que o Governo do Estado atenda 
às expectativas da sociedade e articule 
ações que promovam o bem-estar econô-
mico e social dos catarinenses é neces-
sário que tenhamos uma administração 
pública mais ágil, enxuta, moderna e ino-
vadora, menos burocrática e sintonizada 
com a evolução da sociedade, atendendo 
suas expectativas. Para isso, propomos 
uma série de ações, entre elas: 	
	

>>> Instituir mecanismos de prestação de 
contas e responsabilização direta dos 
gestores pelos resultados de suas ações 
(accountability – fiscalização, controle so-
cial e responsabilização).

>>> Promover o mapeamento patrimonial 
dos bens do Estado com o objetivo de ve-
rificar a possibilidade de venda para le-
vantamento de recursos para investir em 
serviços e obras necessárias ao cidadão. 

>>> Centralizar os processos de Compras 
e Licitações de todos os 32 órgãos da ad-
ministração direta do Governo do Estado 
a partir de 2023, com exceção da Udesc, 
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>>> Criar agenda para o Gabinete itine-
rante do Governador percorrer, em bases 
a serem definidas, todos os municípios do 
Estado. Nestes eventos serão prestadas 
à comunidade local informações sobre a 
gestão do Estado e levantadas as deman-
das dos cidadãos e autoridades.

>>> Implantar nos principais municípios 
do Estado um Centro de Atendimen-
to ao Cidadão para oferecer uma série 
de serviços públicos federais, estaduais e 
municipais, incluindo uma loja de serviços 
bancários do Badesc, no formato corres-
pondente bancário.

>>> Criar por meio da Controladoria-Ge-
ral do Estado o “Conselho de Integrida-
de, Governança e Riscos” para tratar dos 
conceitos e normatizações das áreas de 
integridade, governança e riscos no Es-
tado, mediante a edição de códigos de 
ética e de conduta dos órgãos da admi-
nistração direta e indireta estadual, in-
cluindo as estatais.

>>> Instituir os Conselhos de Usuários de 
Serviços Públicos promovendo nova for-
ma de participação direta na avaliação e 
melhoria dos serviços públicos prestados, 
através da avaliação voluntária. Acom-
panhar a implantação em todos os ór-
gãos da administração direta e indireta.

>>> Promover o controle do déficit previ-
denciário do Estado de Santa Catarina 
e estabelecer um plano de regularização 
através da criação de um Fundo Imobili-
ário do estado para quitação do Déficit 
Atuarial.

>>> Rever a atual política de concessão e 
revisar a previsão de 20 bilhões de reais 
estabelecida na LOA de 2023.
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EXPEDIENTE:

Material elaborado pela Secretaria Geral de 
Governo, Secretaria de Estado da Administração, 
Secretaria de Estado da Fazenda e Secretaria 
de Estado de Comunicação, com base em 
informações enviadas por todas as secretarias 
e órgãos de Governo.

Gráficos: Cláudio Dubina/CGE
Agência: One WG
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